
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993295 - SC (2025/0114788-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : YOHAN ITSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO  PENAL.  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. INTERRUPÇÃO DO
CUMPRIMENTO  DA  PENA  NA  RAZÃO  DE  1  DIA  POR  VIOLAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso. Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  estadual  contra
decisão monocrática que, em habeas corpus impetrado em favor de sentenciado em
execução penal, não conheceu da impetração por ser substitutiva de recurso próprio,
mas concedeu a ordem, de ofício, para afastar a interrupção do cumprimento da pena
em  relação  a  cada  dia  de  violação  do  monitoramento  eletrônico  determinada  em
acórdão proferido em agravo em execução penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do princípio da legalidade e da
disciplina  da  execução  penal  relativa  ao  monitoramento  eletrônico,  é  juridicamente
admissível  a  interrupção  do  cumprimento  da  pena  na  razão  de  1  dia  para  cada
descumprimento  das  condições  impostas  ao  sentenciado  em prisão  domiciliar  com
monitoração eletrônica.

III. Razões de decidir
3 O órgão julgador reafirma a orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que não se admite a interrupção do cumprimento da pena na razão de 1 dia
para cada violação do monitoramento eletrônico, por inexistir previsão legal específica
para essa espécie de sanção executória.
4.  Reconhece-se que o descumprimento das condições do monitoramento eletrônico
configura falta grave, passível das sanções previstas na legislação de execução penal,
tais como regressão de regime e perda de dias remidos, mas não autoriza, à míngua de
base legal,  o descontinuar do período de cumprimento da reprimenda em relação a
cada violação, sob pena de excesso de execução.
5. Verificado o constrangimento ilegal decorrente da imposição de sanção não prevista
em lei, mantém-se a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus para afastar a
interrupção  do  cumprimento  da  pena  relativamente  a  cada  dia  de  violação  do
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monitoramento  eletrônico,  razão  pela  qual  o  agravo  regimental  interposto  pelo
Ministério Público estadual é desprovido.

IV. Dispositivo e tese
6.  Resultado do Julgamento:  Agravo regimental  desprovido,  mantendo-se a decisão
que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para afastar a
interrupção  do  cumprimento  da  pena  em  relação  a  cada  dia  de  violação  do
monitoramento eletrônico.
Tese de julgamento: 
1.  Na execução penal, o descumprimento das condições do monitoramento eletrônico
não  autoriza  a  interrupção  do  cumprimento  da  pena  na  razão  de  1  dia  para  cada
violação, por ausência de previsão legal.
2. A imposição, na execução penal, de sanção não prevista em lei, ainda que amparada
em  ato  regulamentar  administrativo,  configura  excesso  de  execução  e  deve  ser
afastada pela via do habeas corpus.
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  103-B,  §  4º,  I;  Regimento  Interno  do
Superior Tribunal de Justiça, art. 34, XX; Resolução n. 412/2021 do Conselho Nacional
de Justiça, art. 6º 
Jurisprudência relevante citada: Não indicada, considerados os limites de utilização de
citações estabelecidos nas instruções.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1.  O  recurso. Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  estadual  contra
decisão monocrática que, em habeas corpus impetrado em favor de sentenciado em
execução penal, não conheceu da impetração por ser substitutiva de recurso próprio,
mas concedeu a ordem, de ofício, para afastar a interrupção do cumprimento da pena
em  relação  a  cada  dia  de  violação  do  monitoramento  eletrônico  determinada  em
acórdão proferido em agravo em execução penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do princípio da legalidade e da
disciplina  da  execução  penal  relativa  ao  monitoramento  eletrônico,  é  juridicamente
admissível  a  interrupção  do  cumprimento  da  pena  na  razão  de  1  dia  para  cada
descumprimento  das  condições  impostas  ao  sentenciado  em prisão  domiciliar  com
monitoração eletrônica.

III. Razões de decidir

3 O órgão julgador reafirma a orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que não se admite a interrupção do cumprimento da pena na razão de 1 dia
para cada violação do monitoramento eletrônico, por inexistir previsão legal específica
para essa espécie de sanção executória.
4.  Reconhece-se que o descumprimento das condições do monitoramento eletrônico
configura falta grave, passível das sanções previstas na legislação de execução penal,
tais como regressão de regime e perda de dias remidos, mas não autoriza, à míngua de
base legal,  o descontinuar do período de cumprimento da reprimenda em relação a
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cada violação, sob pena de excesso de execução.
5. Verificado o constrangimento ilegal decorrente da imposição de sanção não prevista
em lei, mantém-se a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus para afastar a
interrupção  do  cumprimento  da  pena  relativamente  a  cada  dia  de  violação  do
monitoramento  eletrônico,  razão  pela  qual  o  agravo  regimental  interposto  pelo
Ministério Público estadual é desprovido.

IV. Dispositivo e tese

6.  Resultado do Julgamento:  Agravo regimental  desprovido,  mantendo-se a decisão
que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para afastar a
interrupção  do  cumprimento  da  pena  em  relação  a  cada  dia  de  violação  do
monitoramento eletrônico.

Tese de julgamento: 

1.  Na execução penal, o descumprimento das condições do monitoramento eletrônico
não  autoriza  a  interrupção  do  cumprimento  da  pena  na  razão  de  1  dia  para  cada
violação, por ausência de previsão legal.
2. A imposição, na execução penal, de sanção não prevista em lei, ainda que amparada
em  ato  regulamentar  administrativo,  configura  excesso  de  execução  e  deve  ser
afastada pela via do habeas corpus.

Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  103-B,  §  4º,  I;  Regimento  Interno  do
Superior Tribunal de Justiça, art. 34, XX; Resolução n. 412/2021 do Conselho Nacional
de Justiça, art. 6º 

Jurisprudência relevante citada: Não indicada, considerados os limites de utilização de
citações estabelecidos nas instruções.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão de fls.  117/120, que não conheceu

o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio, mas concedeu a ordem, de

ofício, para afastar a interrupção do cumprimento da pena em relação a cada dia de

violação do monitoramento eletrônico determinada no acórdão impugnado.

No presente recurso, o MPSC sustenta que, nos dias em que o sentenciado

descumpre as condições da prisão domiciliar, ele não está sob custódia estatal, razão

pela qual não há execução penal fática e não se pode computar pena cumprida nesses

lapsos.  Afirma que permitir  o  cômputo  equivaleria  a  premiar  a  desídia  e  a  “própria

torpeza” do apenado, estimulando a transgressão e gerando uma “pena de papel”.

Aduz que a decisão agravada viola o princípio da individualização da pena e a

isonomia,  ao  igualar  quem  cumpre  rigorosamente  as  obrigações  da  monitoração

eletrônica e quem as ignora acintosamente.

Ressalta que o caso não trata de falhas técnicas eventuais, mas de centenas de

violações gravíssimas registradas (399 violações por área de inclusão e 46 notificações

de fim de bateria), o que evidencia descaso sistemático com o controle estatal e justifica

o não cômputo de pena cumprida nos respectivos dias.
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Argumenta  que  a  interpretação  correta  da  Resolução  n.  412  do  Conselho

Nacional de Justiça impõe que o período sob monitoramento somente seja considerado

como tempo de pena cumprida se houver regular observância das condições impostas,

e que o poder regulamentar do CNJ (art. 103-B, § 4º, I, da CF) legitima essa diretriz, de

modo  que  o  afastamento  da  interrupção  afronta  as  disposições  constitucionais  e

regulamentares.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para que seja restabelecido o

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:

"Trata-se  de habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrado em benefício de YOHAN ITSO, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SANTA CATARINA no julgamento do Agravo em Execução
Penal n. 8000182-13.2025.8.24.0038.

Extrai-se  dos  autos  que  o  Juízo  da  Vara  de
Execução  Penal  indeferiu  pedido  de  interrupção  do
cumprimento da pena na razão de 1 dia para cada registro
de  violação  ao  monitoramento  eletrônico,  formulado
pelo Parquet.

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em
execução  penal  interposto  pelo Parquet estadual,  nos
termos do acórdão que restou assim ementado (fl. 86):

“AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL  -  COMETIMENTO  DE
FALTA  GRAVE  EM  PRISÃO  DOMICILIAR  COM
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO  -  RECURSO  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA
INTERRUPÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DA  PENA  EM  CADA
VIOLAÇÃO  DO  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO  -
POSSIBILIDADE - OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 6º
DA  RESOLUÇÃO  N.  412  DO  CNJ  -  PRECEDENTES  -
DECISÃO REFORMADA.
Nos moldes do disposto no art. 6º da Resolução n. 412 do CNJ,
o  período  em  que  o  apenado  estiver  submetido  ao
monitoramento  eletrônico,  por  saída  antecipada  ou  em
substituição à privação de liberdade em estabelecimento penal,
só será considerado como tempo de pena cumprida se houver o
regular cumprimento das obrigações impostas no momento da
inserção do equipamento eletrônico.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.”

No presente writ,  a  Defensoria  Pública  sustenta  a
inexistência  de  previsão  legal  para  a  interrupção  do
cumprimento da pena na razão de 1 dia para cada violação
ao  monitoramento  eletrônico,  em afronta  ao  princípio  da
legalidade.

Assevera a ocorrência de bis in idem, porquanto as
mesmas infrações já ensejaram o reconhecimento de falta
grave  e  a  aplicação  dos  consectários  legais,  não  sendo
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possível  a  imposição  de  nova  sanção  executória  pelo
mesmo fato.

Requer,  em  liminar  e  no  mérito,  a  concessão  da
ordem  para  reconhecer  a  ilegalidade  do  acórdão
impugnado e afastar a interrupção do cumprimento da pena
na razão de 1 dia para cada violação ao monitoramento
eletrônico.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão
da  ordem  de habeas  corpus,  de  ofício,  para  que  seja
afastado o lançamento de interrupção no cumprimento da
pena  em  razão  do  descumprimento  das  regras  do
monitoramento  eletrônico,  conforme  parecer  de  fls.
100/106.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de

recurso  próprio,  a  impetração  sequer  deveria  ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo,  considerando as  alegações  expostas  na  inicial,
razoável  o  processamento  do  feito  para  verificar  a
existência de eventual constrangimento ilegal.

Como  bem  destacado  pelo  Ministério  Público
Federal  em  seu  parecer,  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior não admite a interrupção do cumprimento da pena
na  razão  de  1  dia  para  cada  violação
do monitoramento eletrônico,  por  ausência  de  previsão
legal.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  HABEAS  CORPUS.
DESCUMPRIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  DO
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO  FALTA  GRAVE.
IMPOSIÇÕES DE CONSECTÁRIAS LEGAIS DECORRENTES.
INTERRUPÇÃO  DA  PENA.  NÃO  CABIMENTO.  HABEAS
CORUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  CABÍVEL  OU
REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  ORDEM
CONCEDIDA. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio,
visando afastar a interrupção do cumprimento da pena em razão
de descumprimento das condições de monitoramento eletrônico
durante prisão domiciliar.
2. O Juízo das Execuções reconheceu a prática de falta grave
pelo  descumprimento  das  condições  da  prisão  domiciliar,
determinando a regressão do regime prisional e a perda de 1/4
dos dias remidos, além da interrupção do cumprimento da pena
na  razão  de  1  dia  para  cada  violação  do  monitoramento
eletrônico.
3.  O  Tribunal  de  origem  negou  provimento  aos  embargos
infringentes,  mantendo a  decisão de interrupção da pena por
cada violação do monitoramento eletrônico.  II.  QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  legal  a
interrupção do cumprimento  da pena na razão de 1  dia  para
cada  descumprimento  das  condições  de  monitoramento
eletrônico,  em  face  da  ausência  de  previsão  legal  para  tal
sanção. I
II. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
interrupção do cumprimento  da pena na razão de 1  dia  para
cada  violação  do  monitoramento  eletrônico,  por  ausência  de
previsão legal.

Documento eletrônico VDA57226691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/05/2026 11:09:18
Código de Controle do Documento: 2231c941-672a-4370-a591-54f402d8cc38



6.  O  descumprimento  das  condições  de  monitoramento
eletrônico  configura  falta  grave,  sujeitando  o  apenado  às
sanções previstas na Lei de Execução Penal, como regressão
de regime e perda de dias remidos, mas não à interrupção da
pena por cada violação.
7.  A imposição de sanção não prevista  em lei  é  considerada
ilegal,  devendo  ser  afastada.  IV.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO
PARA AFASTAR  A  INTERRUPÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DA
PENA  EM  RELAÇÃO  A  CADA  DIA DE  VIOLAÇÃO  DO
MONITORAMENTO ELETRÔNICO.\
(HC n.  949.766/SC, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  RECURSO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  EXECUÇÃO  PENAL.
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. DESCUMPRIMENTO DAS
CONDIÇÕES IMPOSTAS. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA
PENA. ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inexiste previsão legal de interrupção da pena na razão de um
dia para cada registro de violação ao sistema de monitoramento
eletrônico, caracterizando-se excesso de execução descontinuar
o  período  de  cumprimento  da  reprimenda  em tais  hipóteses,
conforme já se posicionou esta Corte no julgamento de casos
análogos.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.744/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

Evidente, portanto, o constrangimento ilegal.
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso

XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
não conheço da presente impetração. Contudo, concedo a
ordem  de habeas  corpus,  de  ofício,  para  afastar a
interrupção do cumprimento da pena em relação a cada dia
de violação do  monitoramento  eletrônico  determinada no
acórdão impugnado.

Publique-se.
Intimem-se".

Como visto na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido

de não se admitir a interrupção do cumprimento da pena na razão de 1 dia para cada

violação do monitoramento eletrônico, por ausência de previsão legal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 993.295 / SC

Número Registro: 2025/0114788-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80001821320258240038 80004899420218240041 80008871620228240038 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : YOHAN ITSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : YOHAN ITSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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